
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 375.501 - SC (2013/0241498-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CAMILA MURARA E OUTRO(S)
  DANIEL KOBER E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : GENÉSIO SEBASTIÃO HAMES 
ADVOGADO : FÁBIO JABLONSKI PHILIPPI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
OPERAÇÕES BANCÁRIAS. ILÍCITO PRATICADO POR 
TERCEIRO. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. SÚMULA 479/STJ. DANO MORAL. VALOR. 
RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 375.501 - SC (2013/0241498-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CAMILA MURARA E OUTRO(S)
  DANIEL KOBER E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : GENÉSIO SEBASTIÃO HAMES 
ADVOGADO : FÁBIO JABLONSKI PHILIPPI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SUL FINANCEIRA S/A - 

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra decisão que 

possui a seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PRIVADO. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PRIVADO. VÍCIO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. HIGIDEZ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. OPERAÇÕES BANCÁRIAS. ILÍCITO PRATICADO 
POR TERCEIRO. DANOS RESULTANTES DE FORTUITO 
INTERNO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA 479/STJ. DANO 
MORAL. CARACTERIZAÇÃO DA LESÃO 
EXTRAPATRIMONIAL. VALOR. RAZOABILIDADE. 
CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA ELEITA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL (fl. 236).

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta que comprovou a 

negativa de prestação jurisdicional, bem como que não houve afronta a 

Súmula 07, pois não se questionou matéria de prova, mas sim aplicação de 

artigos legais e que a decisão estaria em confronto com a legislação (...), já 
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que não mediu a gravidade da culpa e do dano, na fixação da indenização.

Alega ainda que 

A culpa concorrente ocorre quando o devedor se expõe ao perigo 
concorrendo com culpa exclusiva ou concorrente para o evento danoso. 
Em se tratando de culpa concorrente, a responsabilidade do agente será 
proporcional a sua concorrência para o dano. Diante da culpa exclusiva 
da vítima, resta totalmente excluída a responsabilidade civil do agente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 375.501 - SC (2013/0241498-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor.

Com efeito, no que concerne à alegação de negativa de prestação 

jurisdicional, verifica-se que os pontos submetidos ao Tribunal a quo foram 

adequadamente apreciados, com abordagem integral dos temas e 

fundamentação compatível. Ademais, quando o magistrado pronuncia-se de 

forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, ainda que 

sucintamente, não se configura ofensa aos mencionados dispositivos.

No pertinente à alegação de que a culpa exclusiva da vítima ou de 

terceiro constitui causa excludente de responsabilidade civil da parte agravante, 

este Tribunal Superior já cristalizou o entendimento de que as instituições 

financeiras respondem objetivamente pelas lesões resultantes de fortuito interno 

relativas a ilícitos de autoria de terceiros na esfera das operações bancárias, nos 

precisos moldes do enunciado da Súmula 479/STJ: 

As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos 
gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por 
terceiros no âmbito de operações bancárias.

Ademais, é assente que elidir as conclusões do aresto impugnado, que 

considerou caracterizado o dano moral experimentado pela parte agravada e 

arbitrou o valor da indenização resultante de evento danoso em patamar 
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razoável, demandaria o revolvimento dos elementos de convicção dos autos, 

soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta 

sede especial a teor da súmula 07/STJ.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA DO 
NEXO DE CAUSALIDADE E DO DANO MORAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. 
NÃO CONFIGURADA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7/STJ.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela recorrente 
quanto à insuficiência da prova da existência do nexo de causalidade e 
do dano moral demandaria o reexame do conjunto fático-probatório.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão.
No caso, o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se distancia dos 
parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.
4. O magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias 
ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 
produzidas, nos termos do art. 130 do CPC.
5. Assim, a avaliação da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC) e da 
necessidade de produção de outras provas demandaria a incursão em 
aspectos fático-probatórios dos autos, inviável, portanto, em recurso 
especial (Súmula n. 7/STJ).
6. A violação do art. 535, II, do CPC não resulta configurada na 
hipótese em que o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se sobre a questão controvertida nos autos, não incorrendo 
em omissão, contradição ou obscuridade.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 135.962/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
02/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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DANO MORAL. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA POR PARTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM AO 
PROFERIR DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. PEDIDO DE 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO QUE SE 
ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE 
APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em usurpação de competência do Superior Tribunal de 
Justiça ou em ausência da análise dos pressupostos processuais, sob o 
argumento de que houve ingresso indevido no mérito do recurso 
especial por ocasião do juízo de admissibilidade, porquanto constitui 
atribuição do Tribunal a quo, nessa fase processual, examinar os 
pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito da 
controvérsia, a teor da Súmula 123 do STJ.
2. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia. Assim, uma vez que o 
quantum arbitrado a título de reparação por danos morais não se 
apresenta ínfimo ou exagerado, à luz dos critérios adotados por esta 
Corte, a sua revisão fica obstada pelo enunciado da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 292.982/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 29/05/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0241498-5 AREsp 375.501 / SC

Números Origem:  01002005520128240000  1002005520128240000  20100783040  20100783040000100  
20100783040000200  20100783040000201  201302414985  45080059320

EM MESA JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

DANIEL KOBER E OUTRO(S)
CAMILA MURARA E OUTRO(S)

AGRAVADO : GENÉSIO SEBASTIÃO HAMES
ADVOGADO : FÁBIO JABLONSKI PHILIPPI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

DANIEL KOBER E OUTRO(S)
CAMILA MURARA E OUTRO(S)

AGRAVADO : GENÉSIO SEBASTIÃO HAMES
ADVOGADO : FÁBIO JABLONSKI PHILIPPI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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